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Créditos de Carbono: Como Funcionam, Preços Globais e Impactos Sustentáveis
Os créditos de carbono são ativos que representam uma tonelada de gás carbônico equivalente (tCO2e) que deixou de ser emitida ou foi retirada da atmosfera. Quem reduz emissões além do exigido, ou remove carbono, pode vender esses créditos a quem precisa compensar as suas. No Brasil, a Lei 15.042/2024 define crédito de carbono como “ativo transacionável, autônomo”, gerado por projetos de redução ou remoção; os créditos florestais de preservação ou de reflorestamento têm natureza jurídica de fruto civil (art. 2º, VII) (Câmara, Lei 15.042/2024).
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O SBCE: a lei brasileira de 2024
Pela Lei 15.042/2024 (Câmara):

	Cota Brasileira de Emissões (CBE): “direito de emissão de 1 tCO2e”, distribuído pelo órgão gestor de forma gratuita ou onerosa (art. 2º, VI).



	Certificado de Redução ou Remoção Verificada de Emissões (CRVE): representa “a efetiva redução de emissões ou remoção de GEE de 1 tCO2e” (art. 2º, III).



	Quem é obrigado: quem emite mais de 10 mil tCO2e por ano deve ter plano de monitoramento e relatar emissões; acima de 25 mil tCO2e, também precisa entregar cotas ou certificados que cubram as emissões (art. 30).



	Quem fica de fora: a produção primária agropecuária e a infraestrutura das propriedades rurais ligada a ela (art. 1º, § 2º).



	Fases (art. 50): regulamentação (12 meses, prorrogáveis por mais 12), ferramentas de relato (1 ano), só monitoramento e relato (2 anos), primeiro Plano Nacional de Alocação, com cotas grátis e início do mercado, e implantação plena.



As regras internacionais

	Protocolo de Kyoto (1997): criou três mecanismos, entre eles o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, pelo qual projetos em países em desenvolvimento geravam créditos para países ricos cumprirem metas (art. 12), e o comércio de emissões entre países com metas (art. 17) (UNFCCC, texto do Protocolo). Mais em Protocolo de Kyoto.



	Acordo de Paris, artigo 6: permite a cooperação entre países (6.2) e cria um mecanismo da ONU para gerar créditos (6.4). As regras foram adotadas em Glasgow, em 2021, e a COP 29, em Baku, em 2024, pôs os dois mercados em operação (ENB, COP 29). Mais em Acordo de Paris.



Os números no mundo
Pelo Banco Mundial, em junho de 2025 havia 80 instrumentos de preço de carbono em operação, 5 a mais que no ano anterior, cobrindo cerca de 28% das emissões mundiais. A receita passou de US$ 100 bilhões em 2024. A procura por créditos nos mercados regulados quase triplicou em um ano, enquanto a dos compradores voluntários quase não cresceu (Banco Mundial, 10/6/2025).
Linha do tempo
	Data	Fato	Fonte
	1997	Protocolo de Kyoto cria o MDL e o comércio de emissões	UNFCCC
	2015	Acordo de Paris, com o artigo 6	Acordo de Paris
	2021	COP 26 adota as regras do artigo 6	ENB
	Novembro de 2024	COP 29 põe em operação os mercados dos artigos 6.2 e 6.4	ENB
	11/12/2024	Lei 15.042/2024 cria o SBCE	Câmara
	10/6/2025	Banco Mundial: 80 instrumentos, 28% das emissões	Banco Mundial

Você sabia?
Pelo Banco Mundial, as economias com algum preço de carbono somavam, em 2025, quase dois terços da produção econômica mundial (Banco Mundial, 10/6/2025).
Termos vizinhos

	Mercados voluntários de carbono (link).



	Mecanismo de ajuste de carbono na fronteira (CBAM) (link).



	Acordo de Paris (link).



Resumo: principais perguntas e respostas
O que são créditos de carbono? Ativos que representam uma tonelada de gás carbônico equivalente reduzida ou removida da atmosfera, que podem ser vendidos a quem precisa compensar emissões.
 
 Como funciona o mercado de carbono no Brasil? Pela Lei 15.042/2024, o SBCE vai distribuir cotas de emissão a grandes emissores. Quem emite mais de 25 mil toneladas por ano terá de entregar cotas ou certificados que cubram as emissões.
 
 Qual é a diferença entre mercado regulado e voluntário? No regulado, a lei obriga empresas a limitar emissões. No voluntário, empresas e pessoas compram créditos por decisão própria.
 
 O agronegócio entra no SBCE? A produção primária agropecuária ficou de fora das atividades reguladas pela Lei 15.042/2024.
 
 Quanto o preço de carbono cobre no mundo? Pelo Banco Mundial, 80 instrumentos cobriam cerca de 28% das emissões mundiais em 2025, com receita de mais de US$ 100 bilhões em 2024.
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